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A RESPONSABILIDADE SOCIAL CORPORATIVA E  

OS PRINCÍPIOS DA ECONOMIA VERDE 

 

Seção: A Economia Verde e as Inovações Tecnológicas Ambientais 

Subseção: O papel do setor privado 

 

RESUMO: Sabe-se que a Responsabilidade Social e Ambiental ganha cada vez 

mais destaque no cenário político e econômico de um país. Diante disso, vários 

foram os modelos criados para analisar a inserção dessa variável nos planos e 

programas empresariais e governamentais na intenção de corroborar para a 

implantação do desenvolvimento sustentável em uma localidade, região ou país. 

Porém, mesmo diante de tais modelos, a economia tem passado por períodos nada 

fáceis e, em momentos de crise financeira, podem proporcionar um ambiente de 

incertezas e falta de confiança estremecendo, possivelmente, a relação entre a 

empresa e os stakeholders. Surge, então, no final da crise mundial de 2008, a 

Economia Verde que, segundo o Programa das Nações Unidas para o Meio 

Ambiente, objetiva melhorar o bem-estar humano e reduzir as desigualdades em 

longo prazo, protegendo as gerações futuras dos riscos ambientais e das grandes 

situações de penúria ecológica. Com esse cenário, a atual pesquisa analisa os 

principais modelos de Responsabilidade Social Corporativa e compara-os com os 

objetivos da Economia Verde na intenção de identificar seus pontos comuns. A 

metodologia utilizada é de natureza inventariante e descritiva sendo realizado, 

ainda, um estado da arte. O debate atual sobre o tema estimula o pensamento de 

que a economia de um país deve estar preparada para possíveis choques que 

ocorram não somente de forma local, mas, também, de forma internacional, assim, 

não adianta elaborar novos modelos econômicos voltados para a inserção de 

problemas sociais e ambientais sem que haja a execução maciça das principais 

transformações do sistema econômico e, principalmente, a conscientização da 

população direta e indiretamente envolvida. 
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Sustentável. 

 



ABSTRACT: It is known that social and environmental responsibility is 

becoming increasingly prominent in the political and economic development of a 

country. Therefore, several models were created to examine the inclusion of this 

variable in the plans and programs of business and government in an attempt to 

corroborate to the implementation of sustainable development in a locality, region 

or country. However, even in the face of such models, the economy has 

experienced periods not easy and, in times of financial crisis, may provide an 

environment of uncertainty and lack of confidence shuddering possibly the 

relationship between the company and stakeholders. Then comes the end of the 

global crisis of 2008, the green economy, according to the United Nations 

Environment Programme, aims to improve the well-being and reduce inequalities 

in the long term, protecting future generations of environmental risks and major 

shortages, ecological. With this scenario, the current research examines the main 

models for Corporate Social Responsibility and compares them with the goals of 

the Green Economy are intended to identify their commonalities. The 

methodology used is descriptive in nature and executor being conducted a survey 

known as state of the art or state of knowledge that has bibliographical and 

challenge of mapping and discuss the scientific production. It was found that the 

economy of a country should be prepared for possible shocks that occur not only 

locally, but also so international, so no point develop new economic models 

focused on the inclusion of social and environmental problems without there is a 

mass execution of major changes in the economic system and, especially, 

awareness of the population directly and indirectly involved. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

Os temas relacionados ao papel do desempenho pelas empresas no 

processo de desenvolvimento com responsabilidade social têm sido recorrentes 

em debates contemporâneos (FÉLIX, 2003). Nestes termos, verifica-se uma 

transição no modo das empresas pensarem suas estratégias e suas missões dentro 

da sociedade.  

Na fase de transição das responsabilidades coorporativas, observam-se 

novos modelos econômicos voltados para a sustentabilidade do desenvolvimento 

nas suas mais diversas dimensões: econômica, ambiental, social, política e 

institucional. Com a crise econômica e financeira mundial de 2008/2009, 

incorpora-se ao debate, de forma mais intensa, a proposta da Economia Verde.  

Nesta perspectiva, a pesquisa aqui realizada tem como objetivo geral 

analisar os principais modelos de Responsabilidade Social Corporativa (RSC) 

com suas principais características e verificar como esses inserem os princípios da 

Economia Verde (EV). Para alcançar esse propósito, a metodologia empregada 

nesta pesquisa é de natureza inventariante e descritiva (FERREIRA, 2002) sendo 

realizada uma pesquisa conhecida como estado da arte ou estado de conhecimento 

que tem caráter bibliográfico e o desafio de mapear e discutir a produção 

científica, no caso, sobre RSC e EV. 

 

2 METODOLOGIA 

 

 O estudo priorizou uma abordagem qualitativa, tendo como procedimento 

metodológico a realização de uma pesquisa bibliográfica acerca dos temas 

Responsabilidade Social Corporativa (RSC) e Economia Verde (EV). Pesquisas 

de cunho bibliográfico possuem caráter exploratório, com o propósito mapear e 

discutir diversas posições a respeito de um problema (GIL, 1996, p. 48)   

 A escolha desta metodologia deve-se ao fato de tentar estruturar e 

relacionar os conceitos e modelos relacionados aos temas abordados. Para a 

realização da pesquisa, estruturamos o estudo da de forma a realizar uma revisão 

bibliográfica, através da leitura de livros, revistas científicas, teses, entre outros; 



elaboração de resumos, onde se destacou os pontos relevantes dos conceitos e 

modelos estudados além da ordenação e análise do conteúdo dos resumos.  

 Através desta metodologia, viabiliza-se discutir de forma agrupada as 

informações obtidas através das leituras, possibilitando um panorama mais 

completo sobre os modelos teóricos acerca da RSC e EC até então propostos. 

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A Responsabilidade Social ganha cada vez mais destaque no cenário 

empresarial. A sua conceituação é permeada por debates filosóficos ligados a 

visão da responsabilidade social das empresas, com um conjunto de ações que 

beneficiem a empresa, a sociedade e o ambiente. De acordo com Ashley; 

Coutinho; Tomei (2000), a RSC vem se consolidando como um conceito 

intrinsecamente interdisciplinar, multidimensional e associado a uma abordagem 

sistêmica focada nas relações entre stakeholders associados direta e indiretamente 

ao negócio da empresa.  

Diversas posições sobre a conceituação da RSC, bem como diferentes 

modelos voltados para a prática do desenvolvimento sustentável foram elaborados 

buscando atender a determinadas necessidades a partir de um contexto histórico, 

econômico e social. O Modelo de Carrol (CARROL, 1979) definiu a 

Responsabilidade Social em quatro categorias: econômica, legal, ética e 

discricionária. Essas categorias não eram mutuamente exclusivas, nem 

acumulativas, nem aditivas e não tinham a intenção de retratar somente as 

preocupações econômicas em uma extremidade e as preocupações sociais na 

outra. 

Conforme Oliveira (2008), no modelo proposto por Carrol, a 

responsabilidade econômica fundamental na base, pois sem ela a empresa não 

pode existir em médio prazo; uma vez obtendo a sustentabilidade econômica, a 

empresa tem a responsabilidade legal (cumprimento de todas as legislações 

estabelecidas pela sociedade ou por seus representantes); em seguida, defronta-se 

com a responsabilidade ética que estabelece os princípios éticos e morais de 

acordo com aquilo que a sociedade espera da empresa; por último e no ápice do 



modelo, está a responsabilidade discricionária que engloba as ações filantrópicas 

não relacionadas ao desempenho comercial da empresa. 

Carrol (1979) também desenvolveu um modelo tridimensional para avaliar 

o desempenho social corporativo conforme a categoria de responsabilidade 

alcançada pela empresa e sua filosofia de resposta diante da sociedade na intenção 

de alcançar o desempenho ideal, que seria necessário caso a empresa estivesse na 

categoria discricionária e com uma filosofia proativa (Figura 1). 

 
 

Figura 1 – Modelo de desempenho social corporativo. 
Fonte: Carrol, 1997. 

 

Já o modelo desenvolvido por Epstein e Roy (2001) apresenta as ações de 

sustentabilidade e as relações entre seus componentes. 

Analisando a Figura 2, verifica-se que a empresa deve iniciar com a 

estratégia da unidade corporativa e de negócios. Em seguida, deve deslocar-se 

para as ações de sustentabilidade e, após a definição do tipo de atividade que a 

empresa exercerá tomando como base os valores, o compromisso e as metas 

empresariais, o próximo passo será de estabelecer as ligações para o desempenho 

da sustentabilidade, para as ações dos stakeholders e para o desempenho 

financeiro corporativo que servirão de feedback para a empresa rever as 

estratégias adotadas (EPSTEIN e ROY, 2001). 

 

 

QUESTÕES SOCIAIS ENVOLVIDAS 



 
 

Figura 2 – Medidas de direções da sustentabilidade financeira. 
Fonte: Epstein e Roy (2001). 

 

 O modelo proposto por Steurer et al. (2005) foi desenvolvido no sentido 

de gerenciar o desenvolvimento sustentável (DS) e a gestão nas relações dos 

stakeholders (SRM - Stakeholder Relations Management) na perspectiva da 

Responsabilidade Social Corporativa (RSC). Constataram que o DS deve ser 

exercido no contexto corporativo e que a RSC pode ser um proxy para um bom 

negócio. Além disso, nas empresas também se aplicam sistemas de gestão mais 

específica, como ISO 9000 (dimensão econômica), EMAS ou ISO 14001 

(dimensão ambiental), e as normas internacionais como a SA 8000 (dimensão 

social) que são ferramentas gerenciais, servindo questões específicas da RSC, bem 

como do DS. Embora a soma destes sistemas de gestão possa abranger as três 

dimensões do DS, não existe um sistema de gestão único que enfoque todos eles, 

destacando-se, assim, a importância da SRM como uma prática de gestão que visa 

integrar as questões econômicas, sociais e ambientais, embora não de forma 

padronizada (Figura 3). 

 

 

 

 

 

 



 
 

Figura 3 – Visão geral dos conceitos de negócios da sociedade sobre DS, RSC e 

SRM. 
Fonte: Steurer et al. (2005). 

 

 

Um outro modelo, apresentado por Benito-González, analisa as variáveis 

que se destacam como principais determinantes ou indicadores de proatividade 

ambiental
1
 (GONZÁLEZ-BENITO E GONZÁLEZ-BENITO, 2006). Para tanto, 

os autores identificaram as seguintes categorias no modelo: 

 

 Planejamento e práticas organizacionais, refletem o grau em que 

um sistema de gestão ambiental foi desenvolvido e implementado; 

 Práticas operacionais, implicam em mudanças no sistema de 

produção e de operações para desempenhar práticas centradas na 

concepção e desenvolvimento de produtos ambientalmente mais 

conscientes; 

 Práticas de comunicação, visam informar ao ambiente social e 

institucional da empresa as medidas tomadas em prol do meio 

ambiente natural. 

                                                             
1 Segundo González-Benito e González-Benito (2006), a proatividade ambiental pode ser 

entendida como a implementação voluntária de práticas e iniciativas destinadas a melhorar o 

desempenho ambiental, podendo se manifestar através de diferentes estratégias. 



 

As variáveis analisadas nesse modelo, conforme González-Benito e 

González-Benito (2006) foram: 

 

 Características da empresa: tamanho, internacionalização, posição 

na cadeia de valor, atitude gerencial e motivacional e atitudes 

estratégicas; 

 Pressão dos stakeholders internos e externos e dos stakeholders 

primários e secundários; 

 Fatores externos: localização geográfica e o setor industrial. 

 

 

Figura 4 – Práticas ambientais através das quais a proatividade ambiental se 

manifesta. 
Fonte: González-Benito e González-Benito, 2006. 

 

 

 O modelo desenvolvido por Maon, Lindgreen e Swaen (2008) buscou 

esclarecer os processos da responsabilidade social nas organizações. Para tanto, 

foi adotada a perspectiva de sistemas para o desenvolvimento de uma Agenda 

Estratégica de RSC através de um pensamento sistêmico, no qual permite ver o 

mundo não como unidades discretamente compartimentadas, e sim, como uma 

rede de sobreposição e elementos inter-relacionados, conforme se verifica na 

Figura 5. 

 



 
 

Figura 5 – Modelo de dual loop para a compreensão do desenvolvimento de uma 

Agenda Estratégica de RSE. 
Fonte: Maon; Lindgreen; Swaen, 2008. 

 

 

Abreu (2002) reconstruiu o modelo de Avaliação Estratégica estrutura-

Conduta-Performance Ambiental (ECP ambiental) que tem como objetivo 

estabelecer que a performance ambiental de uma empresa é decorrente de suas 

práticas competitivas ou padrões de conduta ambiental que, por sua vez, 

dependem da estrutura de mercado na qual a empresa está inserida e que sofre a 

influência de forças externas denominadas de choques, como a ação 

governamental, as inovações tecnológicas e as mudanças no comportamento 

social (Figura 6). 

 

 



 
Figura 6 – Modelo de Avaliação Estratégica estrutura-Conduta-Performance 

Ambiental. 
Fonte: Abreu; Figueiredo Jr.; Varvakis, 2002.  

 

Volpon e Macedo-Soares (2007) verificaram a importância de se ter uma 

perspectiva ao mesmo tempo sistêmica, integrativa e relacional nos estudos sobre 

RSC. Para tanto, remodelaram o Strategic Network Analysis (SNA) focando a 

ego-rede que se refere à rede constituída pela empresa focal, por suas alianças 

estratégicas principais e pelos laços significativos entre seus parceiros (KNOKE, 

2001 apud VOLPON e MACEDO-SOARES, 2007). O Quadro 1 lista as 

dimensões fundamentais da ego-rede. 

 

Quadro 1 – Dimensões fundamentais do ferramental relacional SNA. 

Categoria de construto Significado 

Estrutura da rede 

Padrão geral de relações em que a empresa ou a indústria focal 
está inserida. Descreve propriedades elementares conectando 
os atores do sistema, tais como: densidade e escopo da rede, 
orifícios estruturais, tipos e padrões dos laços, equivalência 
estrutural, posição e centralidade. 

Composição da rede 

Características dos componentes da rede: identidade, status, 
acesso aos recursos e outros aspectos da indústria focal e de 
seus parceiros. Importante para identificar o tamanho e as 
fronteiras da rede. 

Tipo de laço 

Trata do conjunto de regras e normas institucionalizadas que 
governa o comportamento da rede (inclui contratos formais e 
entendimentos informais entre os parceiros). Retrata a natureza 

das ligações e sua força. 

Gerenciamento da rede (para análise das 
implicações estratégicas dos 
relacionamentos e redes no nível da 
empresa) 

Os construtos dessa dimensão são adequados para análise no 
nível da empresa. Diz respeito ao uso de mecanismos de 
governança apropriados, desenvolvimento de rotinas de 
compartilhamento de conhecimento entre as empresas, 
realização de investimentos adequados, aos relacionamentos da 
rede, mudanças necessárias na parceria à medida que ela 

evolui, experiência com alianças, administração de conflitos, 
adequação dos parceiros em termos de compatibilidade e 
complementaridade. 

Fonte: Macedo-Soares (2002) apud Volpon e Macedo-Soares (2007). 

 



Diante dos modelos apresentados, constata-se a importância da RSC para o 

desenvolvimento de uma localidade, região ou país. De acordo com Rico (2004), 

a RSC passa assim pela compreensão de um modelo político-econômico 

instaurado a partir do processo de globalização, pelos problemas sociais 

estruturais decorrentes, pela necessidade da reforma do Estado (diminuição dos 

investimentos em políticas públicas) e pelas pressões cada vez mais frequentes, da 

sociedade civil. Barbieri (2007) defende que, para uma empresa implantar 

qualquer modelo,  

 
deverá realizar atividades administrativas e operacionais orientadas por 

concepções mentais, explícitas ou não, configurando um modelo de gestão 

ambiental específico e desenvolvido por diferentes pessoas, em diversos momentos e 

locais e sob diferentes modos de ver as mesmas questões. As empresas podem criar 
seus próprios modelos ou se valer dos diversos modelos genéricos já existentes. (...) 

Esses modelos, embora representem de modo simplificado a realidade empresarial, 

permitem orientar as decisões sobre como, quando, onde e com quem abordar os 

problemas ambientais e como elas se relacionam com as demais questões 

empresariais (BARBIERI, 2007:129). 

 

Para Oliveira (2008), as empresas estão cada vez mais atentas ao que 

dizem os stakeholders e a interagir com a sociedade e assim os imensos 

problemas sociais e a incapacidade do Estado de resolvê-los sozinho levam ao 

surgimento de uma demanda por parte da sociedade para que as empresas atuem 

mais firmemente em projetos sociais, muitas vezes até em substituição ao Estado. 

Com esse pensamento, explanou-se o surgimento de uma nova economia – a 

Economia Verde, que emergiu após a crise financeira internacional de 

2008/2009.  

Conforme Graziano (2010), o ano de 2008 entrará para a história como o 

marco de uma crise econômica global sem precedentes desde a Segunda Guerra 

Mundial: com o estouro da bolha do mercado imobiliário nos Estados Unidos, a 

quebra de instituições financeiras, e a crise de confiança nos mercados que se 

sucedeu, somados à crise mundial no preço de commodities agrícolas e de 

combustíveis, as principais economias do planeta entraram em recessão e milhões 

de empregos em dezenas de países foram perdidos. 

Segundo Singer (2009), “a crise mundial foi qualitativamente diferente das 

crises precedentes porque se estendeu ao mundo inteiro, não poupando países 

desenvolvidos, semidesenvolvidos ou nada desenvolvidos”. 



Albuquerque (2009) ressalta que a economia social de mercado pode 

garantir a retomada sustentável da economia mundial, para tanto, é necessário que 

o Estado e as organizações adotem regras para limitar os excessos e evitar crises 

futuras do mercado financeiro. 

PNUMA (2011) retrata que, 

 

el auge reciente del concepto de economía verde se ha visto favorecido, 
indudablemente, por el desencanto general con relación al paradigma económico 

dominante, una sensación de cansancio que se desprende de las numerosas crisis y 

fracasos del mercado que se han producido durante la primera década del nuevo 

milenio, en particular la crisis financiera y económica de 2008 (PNUMA, 2011: 1). 

 

Percebe-se que mesmo com todos os compromissos e investimentos em 

responsabilidade social por parte do governo e das empresas o desempenho 

econômico-financeiro das organizações não puderam evitar a crise mundial de 

2008/2009. Segundo a ONU (2011), essa crise financeira e econômica mundial 

proporcionou uma oportunidade sem precedentes de se efetuar as transformações 

necessárias dando, assim, mais força a uma nova abordagem para o crescimento 

econômico e encontrando os meios para integrar a sustentabilidade ambiental com 

o crescimento econômico e o bem-estar. A partir dessa visão percebe-se o 

desligamento do crescimento econômico da exploração do ambiente, assim como 

das injustiças e desigualdades sociais.  

Graziano (2010) enfatiza que nesse momento histórico prevalecia um 

modelo de produção e consumo que, apesar da sua capacidade indiscutível de 

geração e usufruto de riqueza, promovia impactos ambientais significativos de 

médio e longo prazo em claro detrimento ao bem-estar das sociedades humanas. 

Surge, então, a noção de Economia Verde, que passou a ser um dos 

numerosos conceitos estreitamente relacionados e que apareceu nestes últimos 

anos – pós-crise mundial – e que visam reforçar a convergência entre os três 

pilares do desenvolvimento sustentável. Assim, PNUMA (2011) define economia 

verde como “uma economia que visa melhorar o bem-estar humano e reduzir as 

desigualdades em longo prazo, protegendo as gerações futuras dos riscos 

ambientais e das grandes situações de penúria ecológica”. 

Nesse contexto, segundo Graziano (2010),  

 



A Economia Verde, na prática, é uma agenda de desenvolvimento que propõe uma 

transformação na maneira de se encarar a relação entre crescimento econômico e 

desenvolvimento, indo muito além da visão tradicional do meio ambiente como um 

conjunto de limites para o crescimento ao encontrar nas mudanças climáticas e no 

escasseamento ecológico vetores para um crescimento mais sustentável. 

É uma forma de trazer a sustentabilidade, tão frequente e equivocadamente tratada 

como “tema de futuro”, para um patamar de objetividade e pragmatismo que 

evidencia as vantagens econômicas e sociais da aliança entre inovação e melhora 

da qualidade ambienta (GRAZIANO, 2010:12). 

 

Assim, para ONU (2011), os governos, as organizações regionais e 

internacionais e as instituições de ajuda ao desenvolvimento têm um papel 

preponderante a desempenhar no lançamento e acompanhamento do processo, 

através de políticas claras, pois, para construir uma economia verde e reduzir a 

pobreza – de modo a cumprir os objetivos do desenvolvimento sustentável – será 

necessário investir amplamente na capacitação de todos os intervenientes 

pertinentes (instituições governamentais, setor privado e capital humano), 

modernizar e fortalecer as instituições e proporcionar uma ajuda financeira 

direcionada. Portanto, é importante compreender o papel dos governos e dos 

outros atores (empresas do sector formal e informal, sindicatos, sociedade civil, 

universidades, organismos de investigação etc.) que compõem as economias 

nacionais e regionais. 

Diante dessas definições, a economia verde, segundo Graziano (2011), 

possui os seguintes objetivos: 

 

 Crescimento econômico: Estabelecimento de cadeias produtivas de alto valor 

agregado; Crescimento do Valor de Transformação Industrial (VTI) médio do 

Estado; Ampliação da renovabilidade da matriz energética; Geração de divisas; 

Eficiência no transporte logístico e de passageiros; Instrumentos tributários 
verdes; Financiamento de soluções de mitigação de mudanças climáticas; 

Instrumentos econômicos de pagamento por serviços ambientais; Inclusão de 

critérios ambientais na mensuração do desempenho econômico; Consolidação 

de mercados como o Ecoturismo e o turismo regional; 

 Empregos e renda: Criação de empregos verdes nos diversos níveis de 

qualificação; Estabelecimento de setores intensivos em uso de mão-de-obra com 

baixo índice de emissão por emprego gerado; Expansão da fronteira de 

possibilidades do mercado de trabalho na direção de novas profissões e 

especialidades; Aumento da renda média da população economicamente ativa; 

 Pesquisa e inovação tecnológica: Fortalecimento do Sistema de Parques 

Tecnológicos; Estímulos a P&D públicos e privados; Aprimoramento da 
institucionalidade por trás da cooperação universidade x setor privado; 

Monitoramento da oferta e da demanda por tecnologias mais limpas; Estímulos 

ao estabelecimento de cooperações técnicas internacionais; 

 Qualidade ambiental: Adaptação e mitigação das mudanças climáticas; 

Recomposição de capital natural; Uso eficiente de recursos naturais minerais e 

hídricos, entre outros; Melhora da conectividade da paisagem; Difusão de 



tecnologias e soluções mais limpas; Planejamento do acesso a recursos naturais 

finitos; Indicadores de sustentabilidade. 

 

Observa-se, com esse novo modelo de economia, que as empresas com 

seus stakeholders deverão adaptar-se às novas estratégicas e táticas para o 

fortalecimento da economia verde.  

Uma síntese do que foi abordado neste artigo, com ênfase nos pontos 

comuns dos diversos modelos de Responsabilidade Social Corporativa analisados 

nesse trabalho e os desafios da Economia Verde pode ser lida no Quadro 2.  

 

Quadro 2 – A Economia Verde e os modelos de Responsabilidade Social 

Corporativa. 

Desafios da 

Economia Verde 

Modelo 

de 

Carrol 

Modelo 

de 

Epstein 

e Roy 

Modelo 

de 

Steurer 

Modelo 

de 

Benito-

González 

Modelo de 

Maon-

Lindgreen-

Swaen 

Modelo 

ECP – 

ambiental 

Modelo 

SNA 

Crescimento Econômico 

Estabelecimento de 
cadeias produtivas 
de alto valor 
agregado 

 X X X X X X 

Crescimento do 
Valor de 
Transformação 

Industrial (VTI) 
médio do Estado 

 X X   X  

Ampliação da 
renovabilidade da 
matriz energética; 

     X  

Geração de divisas X X X X X X X 

Eficiência no 
transporte logístico 
e de passageiros 

      X 

Instrumentos 
tributários verdes 

       

Financiamento de 
soluções de 

mitigação de 
mudanças 
climáticas 

       

Instrumentos 
econômicos de 
pagamento por 
serviços ambientais 

       

Inclusão de 
critérios ambientais 
na mensuração do 
desempenho 
econômico 

X X X X X X X 

Consolidação de 
mercados como o 

Ecoturismo e o 
turismo regional 
 

       

Empregos e Renda 

Criação de X X X X X X X 



empregos verdes 

nos diversos níveis 
de qualificação 

Estabelecimento de 
setores intensivos 
em uso de mão de 
obra com baixo 
índice de emissão 

por emprego 
gerado 

       

Expansão da 
fronteira de 
possibilidades do 
mercado de 
trabalho na direção 
de novas profissões 

e especialidades 

X X X X X X X 

Aumento da renda 
média da 
população 
economicamente 
ativa 

X X X X X X X 

Pesquisa e Inovação Tecnológica 

Fortalecimento 

do Sistema de 
Parques 

Tecnológicos 

 X X X X X X 

Estímulos a P&D 

públicos e 

privados 

X X X X X X X 

Aprimoramento 

da 

institucionalidade 

por trás da 

cooperação 

universidade x 

setor privado 

X X X X X X X 

Monitoramento 

da oferta e da 

demanda por 
tecnologias mais 

limpas 

 X X X X X X 

Estímulos ao 

estabelecimento 

de cooperações 

técnicas 

internacionais 
 

  X   X X 

Qualidade Ambiental 

Adaptação e 

mitigação das 

mudanças 

climáticas 

       

Recomposição de 

capital natural 
 X X X X X X 

Uso eficiente de 

recursos naturais 

minerais e 

hídricos, entre 

outros 

X X X X X X X 



Melhora da 

conectividade da 

paisagem 

       

Difusão de 

tecnologias e 

soluções mais 

limpas 

 X X X X X X 

Planejamento do 

acesso a recursos 

naturais finitos 

X X X X X X X 

Indicadores de 

sustentabilidade 
 X X X X X X 

Fonte: Resultados da pesquisa, 2011. 

 

A elaboração do quadro possibilitou a visualização dos pontos da 

Economia Verde os quais estariam presentes nos modelos RSC aqui elencados. 

Observou-se que os modelos que estão em maior consonância com os princípios 

da EV são: ECP-Ambiental, Steurer e SNA. Ressalta-se que o ECP-Ambiental é o 

único modelo que leva em consideração o princípio de ampliação e renovabilidade 

da matriz energética. 

Dentre os princípios da EV, os seguintes pontos não foram abordados em 

nenhum dos modelos de RSC: a) Crescimento econômico: instrumentos 

tributários verdes; financiamento de soluções de mitigação de mudanças 

climáticas; instrumentos econômicos de pagamento por serviços ambientais; 

consolidação de mercados como ecoturismo e o turismo regional; b) Emprego e 

renda: estabelecimento de setores intensivos em uso de mão de obra com baixo 

índice de emissão por emprego gerado; c) Qualidade ambiental: adaptação e 

mitigação das mudanças climáticas e melhora da conectividade da paisagem. 

Verifica-se que apenas sete princípios da economia verde não foram 

levados em consideração nos modelos de responsabilidade social corporativa. 

Resta, então, uma maior conscientização do setor produtivo e de seus stakeholders 

para introduzir os temas a partir do paradigma da Economia Verde e, sempre 

buscando conferir à questão ambiental, um tratamento como tema do presente e 

como vetor de desenvolvimento, procurando oportunidades para o crescimento 

econômico com um olhar específico na criação de empregos verdes e renda. 

Vale salientar que, conforme prega a ONU (2011), é urgente elaborar 

estratégias que permitam lançar o processo e nele fazer participar os principais 

atores e personalidades influentes, de modo que, a longo prazo, os benefícios 



superem os custos de transição, que provoquem a curto prazo a transformação de 

todo o sistema socioeconômico. Assim, a boa governança e as competências 

institucionais e humanas adequadas são essenciais para a aplicação eficaz das 

políticas. Um apoio forte das autoridades daria os impulsos para reforçar a 

confiança depositada na economia verde e, além disso, o envolvimento dos grupos 

que representam as associações empresariais ajudaria a obter recursos adicionais e 

a suavizar os mercados, tendo em vista as intervenções específicas na economia 

verde. 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

No período recente, a Responsabilidade Social e Corporativa (RSC) tem 

experimentado um processo de democratização mais estável em suas instituições 

sociais e políticas, que envolvem questões ambientais, ética, social, econômica e 

política. A questão estratégica em investimentos na área social e o 

reconhecimento das empresas como socialmente responsáveis tendem a conseguir 

diferenciais de competitividade, tendo a imagem valorizada, e consequentemente 

atraindo um maior número de parceiros dispostos a colaborar com a causa social. 

Contudo, a economia de um país deve estar preparada para possíveis 

choques que ocorram não somente de forma local, mas também de forma 

internacional. As crises são resultado da instabilidade que caracteriza qualquer 

economia regida por um mercado livre.  

Os modelos de RSC estudados refletem a preocupação das corporações 

com os princípios da Economia Verde. No entanto, alguns princípios ainda não 

foram abordados. Sendo assim, a necessidade de elaborar novos modelos 

econômicos voltados para a inserção de problemas sociais e ambientais sem que 

haja a execução maciça das principais transformações do sistema econômico e, 

principalmente, a conscientização da população direta e indiretamente envolvida. 

Fala-se, agora, de um novo modelo econômico para a implantação do 

desenvolvimento sustentável, a economia verde, mas estarão os principais atores 

econômicos preparados para encarar os desafios desse mais recente modelo? 
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